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            PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA

           CNPJ 44.919.611/0001-03          Fone: (18) 3556-1254         E-mail: inubia@terra.com.br
                                    Avenida Campos Salles, 113 – CEP 17760-000  -  Inúbia Paulista  -  Estado de São Paulo.

Lei nº 1.091/2006
- De 27 Novembro de 2006 -
Estima a receita e fixa a despesa do Município de Inúbia Paulista para o exercício de 2007.

Wladimir Romão Guilhermo, Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal Decretou de acordo com o Autógrafo 22/2006 de 21 de Novembro de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei..................................
                         Artigo 1º. O orçamento do Município de Inúbia Paulista para o exercício de 2007, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 5.522.920,00 (Cinco milhões e quinhentos e vinte e dois mil e novecentos e vinte reais).

Artigo 2º. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei, observando o seguinte desdobramento:

	I - Administração Direta:
	

	Receitas Correntes
	R$             5.985.112,50

	Receita Tributária
	R$                238.500,00

	Receita Patrimonial
	R$                  32.065,00

	Receita de Serviços
	R$                  20.471,10

	Transferências Correntes
	R$             5.592.581,40

	Outras Receitas Correntes
	R$                101.495,00

	
	

	Receita de Capital
	R$                227.432,50

	Alienação de Bens
	R$                  57.432,50

	Transferências de Capital
	R$                170.000,00

	                                           Subtotal
	R$             6.212.545,00

	Deduções da Receita Corrente ( FUNDEF)  (-)   
	R$              (689.625,00)

	Receita Total
	R$             5.522.920,00


Artigo 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos:

	       I - Por Funções de Governo
	

	01 - Legislativa
	R$                  367.960,00

	04 - Administração
	R$                  713.460,20

	08 - Assistência Social

	R$                  318.000,00

	10 - Saúde

	R$                  969.350,00

	11 – Trabalho
	R$                    19.500,00

	12 - Educação

	R$               1.346.764,00

	13 – Cultura
	R$                    72.000,00

	15 - Urbanismo

	R$                  947.282,06

	16 – Habitação
	R$                    70.000,00

	20 - Agricultura

	R$                  161.720,00

	26 – Transporte
	R$                    30.000,00

	27 – Desporto e Lazer
	R$                  175.500,00

	28 - Encargos Especiais


	R$                  218.900,39

	99 - Reserva de Contingência
	R$                  112.483,35

	                                  Total

	R$               5.522.920,00


II - Por Unidades  e Sub-unidades da Administração

	010100   PODER LEGISLATIVO
	R$
	367.960,00

	020101   GABINETE DO PREFEITO
	R$
	207.500,00

	020102   SECRETARIA DO EXECUTIVO
	R$
	155.000,00

	020103   FINANÇAS
	R$
	511.360,59

	020104   FUNDO MUNIC. DE ASSIT. SOCIAL
	R$
	276.500,00

	020105   FUNDO MUNICIPAL DOS DIR. DA CRIANÇA E ADOLESCENTE            
	R$
	38.000,00

	020106   FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE                                      
	R$
	3.500,00

	020107   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	R$
	969.350,00

	020108   ENSINO GERAL                                
	R$
	985.819,00

	020109   CULTURA E LAZER                                       
	R$
	72.000,00

	020110   ESPORTES
	R$
	175.500,00

	020111  SERVIÇOS GERAIS
	R$
	1.108.782,06

	020112  AGRICULTURA
	R$
	178.220,00

	020113  FUNDO MUNIC. DO ENSINO FUNDAMENTAL
	R$
	360.945,00

	020104  RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	112.483,35

	Total
	R$
	5.522.920,00




Artigo 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

II - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do mesmo programa.
Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos destinados a:

I - suprir insuficiência nas dotações de despesas à conta de recursos vinculados;

II - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas às despesas a conta de receitas próprias de autarquias, fundações e empresas dependentes.

Artigo 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de créditos por antecipação da receita até o limite de 7% (sete por cento) da receita corrente líquida, observadas as condições estabelecidas no artigo 38, da Lei Complementar nº. 101, de 2000.
Artigo 6º. Fica atualizado no PPA 2006 a 2009 ( Lei nº. 1.060/2005 ) o Anexo I - FONTES DE FINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS - ESTIMATIVAS DA RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS, margem de expansão da arrecadação para o Exercício de 2007.

Artigo 7º. Ficam alterados no PPA 2006 a 2009(Lei n. 1.060/2005  ) os Anexos II e III referente ao programa nº. 002 – Administração Legislativa, no indicador Manutenção da Secretaria da Câmara, alterando o montante e as metas/V.anual do exercício de 2007, de: R$ 174.825,50 para: R$ 182.745,50. Atualização realizada pela margem de expansão da arrecadação dentro da base legal para os repasses a Câmara no exercício de 2007.

Artigo 8º. Ficam alterados na LDO 2007 (Lei nº 1.083/2006) os Anexos V e VI referente ao programa nº. 002 – Administração Legislativa, no indicador Manutenção da Secretaria da Câmara, alterando o montante e as metas/V.anual do exercício de 2007, de: R$ 174.825,50 para: R$ 182.745,50. Atualização realizada pela margem de expansão da arrecadação dentro da base legal para os repasses a Câmara no exercício de 2007. 

Artigo 9º. Ficam alterados no PPA 2006 a 2009(Lei nº.1.060/2.005) os Anexos II e III e na  LDO 2007(Lei n. 1.083/2006) os Anexos V e VI  a codificação do programa 015 – Reserva de Contingência, que passa a ser o programa nº. 9999, com a seguinte codificação 99.999.9999.9999. 

Artigo 10º. Ficam alterados no PPA 2006 a 2009 (Lei nº 1060/2005) os Anexos II e III e na LDO 2.007 (Lei nº 1.083/2006) os Anexos V e VI os Indicadores, de: Aquisição de Terreno - Construção de Casas Populares, para: Aquisições de Terrenos e o Campo Unidade de Medida e Índice Futuro de: 01 para 02.  

Artigo 11º Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2007.

Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 27 de Novembro de 2006.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório Local.

CRISTIANE FREITAS LOPES 

Resp. pelo expediente Diretor de Secretaria

Aprovado pelo Autógrafo nº 22/2006 de 21 de Novembro de 2006.

